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NOTA TÉCNICA Nº 18/2008

SUBSÍDIOS À APRECIAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 441, DE 29 DE
AGOSTO DE 2008, QUANTO À ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

“Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de
Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2o da Lei no 11.440, de 29 de
dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei no 9.657, de 3 de junho de
1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de que trata
a Lei no 10.551, de 13 de novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do
Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata a Lei no 10.225, de 15 de maio de 2001, da
Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei no 9.620, de 2 de abril de 1998, das
Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993, do
Plano de Carreiras de Cargos da FIOCRUZ, de que trata a Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006,
das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT, de que trata a Lei no 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira da
Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei no 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira
Previdenciária, de que trata a Lei no 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros
Militares dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de que trata a Lei no 10.486, de 4
de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da SUFRAMA, de que trata a Lei no 11.356, de 19 de
outubro de 2006, do Plano Especial de Cargos da EMBRATUR, de que trata a Lei no 11.356, de 19
de outubro de 2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei no 5.645, de 10 de
dezembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei no 11.357, de
19 de outubro de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a Lei no 11.090,
de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio
da União - GIAPU, de que trata a Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da área de
Meio Ambiente, de que trata a Lei n° 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos
do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, de que trata a Lei no 11.357, de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de
Cargos do FNDE, de que trata a Lei no 11.357, de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de
Cargos do INEP, de que trata a Lei no 11.357, de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que
trata a Lei no 11.319, de 6 de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio -
 FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do INMETRO, de que trata a Lei no 11.355, de 19 de
outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE, de que trata a Lei no 11.355, de 2006, do
Plano de Carreiras e Cargos do INPI, de que trata Lei no 11.355, de 2006, da Carreira do Seguro
Social, de que trata a Lei no 10.855, de 1o de abril de 2004, das Carreiras e do Plano Especial de
Cargos do DNPM, de que trata a Lei no 11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal
da AGU, de que trata a Lei no 10.480, de 2 de julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de
Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários - GDFFA, de que trata a Lei no 10.883, de 16 de junho
de 2004, da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária -
 GDATFA, de que trata a Lei no 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de
Atividade de Perito Federal Agrário - GDAPA, de que trata a Lei no 10.550, de 13 de novembro de
2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, de que trata a Lei
no 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da
Saúde e do Trabalho - GDPST, de que trata a Lei no 11.355, de 2006, das Carreiras e Planos
Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nos 10.768, de 19 de
novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de
2006, da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturadores da
Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata a Lei no 11.356, de 2006, sobre a instituição
da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação
Específica, da Gratificação do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e
Informática - GSISP, da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo - GAEG e do
Adicional de Plantão Hospitalar, dispõe sobre a remuneração dos beneficiados pela  Lei no 8.878, de
11 de maio de 1994, dispõe sobre a estruturação da Carreira de Médico Perito Previdenciário, no
âmbito do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano de Carreiras e
Cargos do Instituto Evandro Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de
Cargos do Ministério da Fazenda, reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal, de que
trata a Lei no 10.693, de 25 de junho de 2003, e dá outras providências.”
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I – INTRODUÇÃO
Com base no art. 62 da Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor

Presidente da República submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº
441, de 29 de agosto de 2008, que dispõe sobre a reestruturação de diversas
carreiras do Poder Executivo, institui gratificações, cria cargos no Quadro de Pessoal
de diversos órgãos, dispõe sobre a remuneração dos beneficiados pela  Lei nº
8.878, de 11 de maio de 1994, altera dispositivos da Lei nº 8.112/90, e dá outras
providências”.

A presente Nota Técnica atende à determinação do art. 19 da Resolução
n.º 1, de 2002, do Congresso Nacional, o qual estabelece: “o órgão de consultoria e
assessoramento orçamentário da casa a que pertencer o relator de medida
provisória encaminhará aos relatores e à comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de
sua publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e
orçamentária de medida provisória”.

II – SÍNTESE DA MEDIDA PROVISÓRIA

A Medida Provisória nº 441/2008 dispõe sobre a estruturação e
reestruturação de planos de cargos e planos de carreiras e a reorganização e
simplificação das estruturas remuneratórias no âmbito da Administração Pública
Federal.

Conforme a Exposição de Motivos, as medidas propostas buscam suprir
demanda dos órgãos e entidades da Administração Federal por pessoal
especializado e proporcionar aos servidores remunerações justas, observados os
parâmetros de mercado externo e as demais carreiras da Administração Pública
Federal. O objetivo é atrair e reter profissionais de alto nível de qualificação,
compatíveis com a natureza e o grau de complexidade das atribuições dos cargos e
das carreiras objeto da proposta, em consonância com os parâmetros estabelecidos
no art. 39 § 1° da Constituição Federal, além de instituir um serviço público
profissionalizado, responsável, eficiente e democrático para construir e desenvolver
uma inteligência permanente no Estado. Cumprindo-se compromisso firmado com o
Tribunal de Contas da União, a medida também prevê a criação de novos cargos em
diversas carreiras, visando diminuir gradualmente, a terceirização irregular de postos
de trabalho na Administração Pública Federal Direta, autárquica e fundacional,
mediante a substituição dos terceirizados por servidores concursados.

A Medida Provisória altera a tabela de remuneração dos cargos em
comissão e funções de confiança da Administração Federal, corrigindo-se distorções
nas remunerações desses cargos e fixando-se patamares mais adequados à
estrutura hierárquica do Poder Executivo.

Propõe-se, também, a criação de novos cargos nas áreas administrativa e
técnica com vistas a prover a administração de cargos mais amplos, com atribuições
modernizadas em relação aos cargos já existentes no PGPE. Dessa forma, ficam
criados os cargos de Analista Técnico-Administrativo, com atribuições voltadas ao
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planejamento, supervisão, coordenação, controle e à execução de atividades
técnicas e especializadas e de atendimento ao público; de Assistente Técnico-
Administrativo, de nível intermediário, com atribuições voltadas à execução de
atividades técnicas, administrativas e logísticas; e de Analista em Tecnologia da
Informação, com atribuições voltadas à atividades de planejamento, supervisão,
coordenação e controle dos recursos de tecnologia da informação relativos ao
funcionamento da Administração Pública Federal. Para atender às necessidades dos
órgãos e entidades que tratam da política indigenista brasileira, ficam criados,
também no PGPE, os cargos de Indigenista Especializado, com atribuições voltadas
às atividades especializadas de promoção e defesa de todos os aspectos da
legislação brasileira afetos à melhoria da qualidade de vida das populações
indígenas; de Agente em Indigenismo, de nível intermediário, com atribuições
voltadas ao planejamento, organização, execução e avaliação das atividades
inerentes à execução e apoio técnico e administrativo especializado ao indigenismo;
e de Auxiliar em Indigenismo, de nível auxiliar, com atribuições voltadas às
atividades finalísticas operacionais de nível básico, relativas ao exercício das
competências constitucionais e legais a cargo de seu órgão de lotação.

Com o objetivo de satisfazer as necessidades de recursos humanos da
área de execução penal, nos termos da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, a
Medida Provisória cria as seguintes carreiras, delimitadas nos níveis superior e
intermediário, assim denominadas: a) de nível superior: Carreira de Especialista em
Assistência Penitenciária; b) de nível intermediário: Carreira de Técnico de Apoio à
Assistência Penitenciária.

A proposta contempla, ainda, o redimensionamento do quadro de pessoal
do DEPEN, com a criação de 1.100 (mil e cem) de Agente Penitenciário Federal,
bem como a criação de 85 (oitenta e cinco) cargos de Especialista em Assistência
Penitenciária e 30 (trinta) cargos de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária no
Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça, para provimento gradual, visando ao
provimento adequado de pessoal no Sistema Penitenciário Federal.

A proposta dispõe ainda sobre o redimensionamento do quadro de
pessoal do Ministério da Fazenda, criando 40 cargos de Arquiteto, 40 cargos de
Engenheiro e 40 cargos de Pedagogo.

No Ministério da Saúde são criados 61 cargos de Pesquisador em Saúde
Pública da Carreira de Pesquisa e Investigação Biomédica em Saúde Pública; 21
cargos de Tecnologista em Pesquisa e Investigação Biomédica da Carreira de
Desenvolvimento Tecnológico em Pesquisa e Investigação Biomédica em Saúde; 61
cargos de Analista de Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica Carreira de
Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica em Saúde Pública; 160 cargos de
Técnico em Pesquisa e Investigação Biomédica Na Carreira de Suporte Técnico em
Pesquisa e Investigação Biomédica em Saúde Pública; 127 cargos de Assistente
Técnico de Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica Na Carreira de Suporte à
Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica em Saúde Pública e 30 cargos
isolados de provimento efetivo de Especialista em Pesquisa e Investigação
Biomédica em Saúde Pública. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CONSULTORIA DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA
 Nota Técnica nº 18/2008 – Medida Provisória nº 441/2008

Quanto aos Anistiados de Empresas Públicas, a proposta em tela
estabelece que os empregados de empresas públicas extintas beneficiados pela Lei
nº 8.878, de 15 de maio de 1994, que retornarem ao serviço em órgãos ou entidades
da administração pública  com fundamento no parágrafo único do art. 2º daquela lei,
estará sujeito à jornada semanal de trabalho de quarentas horas, salvo situação
funcional especificada em lei. Caberá ao empregado que retornar ao serviço
apresentar comprovação do salário contratual que percebia na data do desligamento
e das parcelas remuneratórias de caráter permanente a que fazia jus em decorrência
de acordo ou convenção coletiva, os quais serão atualizados pelos índices de
correção adotados para a atualização dos benefícios do regime geral da previdência
social, desde aquela data até a do mês anterior ao do retorno. Caso não ocorra essa
comprovação, ou não seja tida como válida,  caberá ao Poder Executivo fixar o valor
do salário dos empregados readmitidos, de acordo com a área de atuação e o nível
do emprego ocupado, limitado aos valores fixados na Medida Provisória,
equivalentes aos vencimentos dos servidores do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo, vedado o pagamento de remuneração de qualquer espécie em caráter
retroativo.

Em relação à Lei nº 8.112, de 1990, ficam propostas mudanças nos
dispositivos que tratam da aposentadoria por invalidez, da licença para tratamento
de saúde, e das regras de perícia médica. Conforme justifica a Exposição de Motivos
essas alterações são fundamentais para a adequada implantação do sistema de
atenção à saúde do servidor, visando o gerenciamento das aposentadorias por
invalidez e dos afastamentos por motivo de saúde, dando mais agilidade ao sistema
e diminuindo os entraves burocráticos para a concessão de benefícios, sem abrir
mão de um controle efetivo.

A proposta trata ainda de inclusão de Seção IV na Lei nº 8.112, de 1990
com o intuito de estabelecer critérios para o afastamento do servidor, no interesse da
Administração, para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no
país. O servidor poderá afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva
remuneração, para participar em programa de pós-graduação stricto sensu no país
desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do
cargo, ou mediante compensação de horário. Ato do dirigente máximo do órgão ou
entidade irá definir os programas e os critérios para participação do servidor, nos
termos das disposições gerais contidas nesta nova Seção proposta da Lei.

III - SUBSÍDIOS

Cabe à Comissão Mista encarregada de dar parecer à referida medida
provisória, no prazo improrrogável de quatorze (14) dias contados da publicação da
MP, emitir parecer único, onde se manifestará, dentre outros aspectos,  sobre sua
adequação financeira e orçamentária (caput do art. 5º da Resolução nº 1, de 2002-
CN).

Estabelece também o § 1º do art. 5º da mencionada Resolução que:
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“§ 1º  O exame de compatibilidade e adequação orçamentária e
financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da
repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e
da implicação quanto ao atendimento das normas
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e a lei orçamentária anual.”

Plano Plurianual
A lei do Plano Plurianual para o período 2008/2011, Lei nº 11.653/08,

contém programa e ação específicos por intermédio dos quais correrão as despesas
decorrentes das normas baixadas na MP ora examinada, a exemplo do programa
1054 - Gestão de Recursos Humanos e Democratização das Relações de Trabalho
no Setor Público – que contém as seguintes ações: 0C02 - Pagamento de Pessoal
Decorrente da Criação de Cargos e Funções, 0623 - Pagamento de Pessoal
decorrente de Provimentos por meio de Concursos Públicos e 0707 - Reestruturação
de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações.

Lei de Diretrizes Orçamentárias

No que concerne à adequação da MP à Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO, é importante ressaltar que, no exame de matéria relativa à concessão de
qualquer vantagem e de criação de cargos, empregos e funções, deve ser
considerada também a determinação constitucional prevista no art. 169 da Carta
Magna, especialmente as restrições e exceções contidas no parágrafo primeiro
desse dispositivo, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, nos
seguintes termos:

" Art. 169...
§ 1º. A concessão de qualquer vantagem   ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções
(grifo nosso) ou alteração de estrutura  de carreiras, bem como
a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos
órgãos e entidades da administração direta ou indireta,
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público,
só poderão ser feitas:
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para
atender às projeções de despesas de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes (grifo nosso);
II - se houver autorização específica (grifo nosso) na lei de
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e
as sociedades de economia mista."
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008 (art. 89 da Lei nº 11.514/07)
estabelece que a concessão de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,
criação de cargos, empregos e funções e alterações de estrutura de carreiras devem
constar de anexo específico da lei orçamentária.

Lei Orçamentária Anual

O Anexo V da lei orçamentária para o exercício de 2008 (Lei nº 11.647, de
24 de março de 2008) traz as seguintes autorizações para o Poder Executivo:

I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO
DE PESSOAL A QUALQUER TÍTULO

PROVIMENTO, ADMISSÃO OU
CONTRATAÇÃO

DESPESADISCRIMINAÇÃO

CRIAÇÃO DE
CARGOS,

EMPREGOS E
FUNÇÕES

(QUANTIDADE)
QUANTIDADE  NO

EXERCÍCIO
DE 2008

ANUALIZADA

4. Poder Executivo, sendo: 13.375 40.032 515.862.706 2.165.628.023
    4.1. Criação e provimento de cargos e funções 7.501 28.586 317.399.781 1.758.524.586

4.1.1. Auditoria e Fiscalização, até 2.700 vagas
4.1.2. Gestão e Diplomacia, até 3.888 vagas
4.1.3. Jurídica, até 1.850 vagas
4.1.4. Defesa e Segurança Pública, até 5.485 vagas
4.1.5. Cultura, Meio Ambiente e Ciência e

Tecnologia, até 1.527 vagas
4.1.6. Seguridade Social, Educação e Esportes, até

10.375 vagas
4.1.7. Regulação do Mercado, dos Serviços

Públicos e do Sistema Financeiro, até 1.041
vagas

4.1.8. Indústria e Comércio, Infra-Estrutura,
Agricultura e Reforma Agrária, até 1.720
vagas

317.399.781 1.758.524.586

Além desses montantes há um saldo remanescente das autorizações
para criação ou provimento de cargos, empregos e funções, constantes do anexo V
da Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007 – LOA/2007, cujos quantitativos foram
consta do ANEXO ao Decreto nº 6.431, de 14 de abril de 2008.

Saldo remanescente para Criação e/ou Provimentos de Cargos, Empregos e Funções, constantes do
Anexo V da Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007 – Lei Orçamentária Anual de 2007

Área Saldo remanescente
Auditoria e Fiscalização 555
Gestão e Diplomacia 2.808
Jurídica 869
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Defesa e Segurança Pública 1.474
Cultura, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia 2.600
Seguridade Social, Educação e Esportes 6.797
Regulação do Mercado, dos Serviços Públicos e do Sistema Financeiro 132
Indústria, Comércio, Infra-estrutura, Agricultura e Reforma Agrária 186
T o t a l 15.421

Nos termos dos artigos 82, 136, 146, 210 e 269 da Medida Provisória
foram criados os seguintes cargos:

Art. 82.  A Lei nº 11.357, de 2006, passa a vigorar acrescida dos seguintes
dispositivos:
“Art. 1º-A.  Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão:
I - dois mil setecentos e noventa e cinco cargos de Analista Técnico-
Administrativo;
II - três mil e seiscentos cargos de Assistente Executivo; e
III - trezentos e cinqüenta cargos de Analista em Tecnologia da Informação.
“Art. 1º-B.  Ficam criados, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do
Índio - FUNAI, os seguintes cargos integrantes do PGPE:
I - seiscentos cargos de Indigenista Especializado;
II - mil e oitocentos cargos de Agente em Indigenismo; e
III - setecentos cargos de Auxiliar em Indigenismo.” (NR)

Art. 136.  Ficam criados mil e cem cargos de Agente Penitenciário Federal, no
Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça, para provimento gradual.
Parágrafo único.  Em decorrência do disposto no caput, o quantitativo total de
cargos de provimento efetivo de Agente Penitenciário Federal passa a ser de
mil e seiscentos cargos.

Art. 146.  Ficam criados oitenta e cinco cargos de Especialista em Assistência
Penitenciária e trinta cargos de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária,
no Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça, para provimento gradual.

Art. 210.  Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério da Saúde:
I - sessenta e um cargos de Pesquisador em Saúde Pública da Carreira de
Pesquisa e Investigação Biomédica em Saúde Pública;
II - vinte e um cargos de Tecnologista em Pesquisa e Investigação Biomédica
da Carreira de Desenvolvimento Tecnológico em Pesquisa e Investigação
Biomédica em Saúde
III - sessenta e um cargos de Analista de Gestão em Pesquisa e Investigação
Biomédica Carreira de Gestão em Pesquisa e Investigação Biomédica em
Saúde Pública,
IV- cento e sessenta cargos de Técnico em Pesquisa e Investigação Biomédica
Na Carreira de Suporte Técnico em Pesquisa e Investigação Biomédica em
Saúde Pública
V- cento e vinte sete cargos de Assistente Técnico de Gestão em Pesquisa e
Investigação Biomédica Na Carreira de Suporte à Gestão em Pesquisa e
Investigação Biomédica em Saúde Pública,
VI - trinta cargos isolados de provimento efetivo de Especialista em Pesquisa e
Investigação Biomédica em Saúde Pública. 

Art. 269.  Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda:
I - quarenta cargos de Arquiteto;
II - quarenta cargos de Engenheiro; e
III - quarenta cargos de Pedagogo.
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A criação dos 6745 cargos do Ministério do Planejamento encontra
respaldo no Anexo V da LOA/2008 e saldo remanescente da LOA/2007. Já os 3100
cargos para a FUNAI não se enquadra em nenhuma das áreas ou carreiras
elencadas no citado Anexo.

Os cargos criados nos artigos 136 e 146 para a área de segurança
pública estão dentro dos limites do Anexo, mesmo considerando os 3000 cargos de
Policial Rodoviário Federal criados pela MP 431/2008.

Já no caso do Ministério da Saúde não há respaldo legal para as criações
pretendidas, uma vez que o quantitativo destinado às áreas de Seguridade Social,
Educação e Esportes já foi integralmente consumido pelas Leis nºs. 11.739 e
11.740, ambas de 16.7.2008, mesmo considerando o saldo remanescente da
LOA/2007. Tais leis criaram cargos efetivos, cargos comissionados e funções
gratificadas no âmbito do Ministério da Educação e nas instituições federais de
educação profissional.

E no caso do Ministério da Fazenda, os 120 cargos criados estão dentro
dos limites do Anexo V da LOA/2008.

No que se refere à reestruturação de cargos e carreiras, o Anexo V da
LOA/2008, após a ampliação dos limites de despesa estabelecida pela Lei nº
11.733, de 1º de julho de 2008 e pelo Decreto de 14 de abril de abril de 2008,
passou a conter as seguintes autorizações:

II. ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE CARREIRAS E AUMENTO DE REMUNERAÇÃO

DESPESA
DISCRIMINAÇÃO

 NO EXERCÍCIO
DE 2008 ANUALIZADA

4. Poder Executivo: 11.119.767.490 19.728.734.980
4.1. Reestruturação da remuneração de cargos, funções e carreiras no âmbito do
Poder Executivo, inclusive servidores integrantes do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo – PGPE, instituído pela Lei nº 11.357, de 2006, e militares das Forças
Armadas.

11.119.767.490 19.728.734.980

Conforme a Exposição de Motivos, o impacto dessas reestruturações
para os servidores civis será de R$ 1.550.252.646 em 2008, de R$ 5.700.377.941
em 2009, de R$ 7.408.244.833 em 2010, de R$ 8.909.584.840 no exercício de 2011
e de R$ 9.120.529.466 nos exercícios subseqüentes.

Somando-se aos impactos das reestruturações em outras carreiras
estabelecidas pelas Medidas Provisórias nºs 431, de 14 de maio de 2008 e 440, de
29 de agosto de 2008, cujos valores informados são de R$ 7,7 bilhões e R$ 1,9
bilhão, respectivamente, para o exercício de 2008, conclui-se que os acréscimos
encontram-se dentro do limite de R$ 11,1 bilhões autorizado pelo Anexo V da LOA.

Lei de Responsabilidade Fiscal
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Há que se analisar ainda a proposição à luz da Lei de Responsabilidade
Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). Os gastos
resultantes da edição da Medida Provisória referentes à criação de cargos e
aumento de remuneração enquadram-se na condição de despesa obrigatória de
caráter continuado (considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa
corrente derivada de lei ou medida provisória que fixem para o ente a obrigação
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios).

Nesse sentido, a norma fica sujeita à observância do disposto no artigo
17, §§ 1º e 2º, da referida LRF. Pelo que dispõe o § 1º, o ato que criar ou aumentar
despesa de caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois
subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. O § 2º, por
sua vez, determina que tal ato deverá ser acompanhado de comprovação de que a
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela
redução permanente de despesa.

No que se refere ao aumento de remuneração dos diversos cargos, a
exposição de motivos traz os respectivos impactos orçamentários, das diversas
reestruturações . No entanto, não há informação desses impactos decorrentes dos
provimentos dos cargos criados pelos artigos 82, 136, 146, 210 e 269 da Medida
Provisória.

Em relação ao cumprimento do § 2º do art. 17 da LRF, a exposição de
motivos assim esclarece:

“125. Quanto ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, pode-se
considerar atendido, uma vez que o Projeto de Lei Orçamentária Anual para
2008 contempla reserva alocada no Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, destinada à reestruturação da remuneração de cargos, funções e
carreiras no âmbito do Poder Executivo suficiente para suportar as
despesas previstas.”

Somente a previsão de reserva para o atendimento dos acréscimos para
o exercício de 2008 não é suficiente para comprovar que as despesas criadas não
afetarão as metas fiscais previstas da Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Principalmente se levarmos em consideração que a Medida Provisória trará
impactos crescentes até o exercício de 2012.

A justificativa deveria mencionar a fonte de compensação desse aumento
de despesa obrigatória: se um aumento permanente de receita ou redução de
despesa.

Por fim, cumpre informar que nem mesmo o Anexo V da proposta
orçamentária para 2009 contém a autorização para a concessão dos aumentos no
exercício de 2009, contrariando o inciso II do art. 169, § 1º, da Constituição.  Não
basta a prévia dotação orçamentária exigida pelo inciso I desse mesmo dispositivo.
As autorizações devem constar das LDOs ou Anexos V dos exercícios subsequentes
enquanto houver parcela a ser implementada, independentemente de o reajuste ter
sido condicionado ou não à sua inclusão na LDO.
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Esse parece ser o entendimento do STF em relação ao artigo 169 da
Constituição que tem-se inclinado no sentido de que a inobservância por
determinada lei das mencionadas restrições constitucionais – prévia dotação
orçamentária e autorização específica na LDO - impede a sua execução no exercício
financeiro respectivo. (ADI 1.585, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 03/04/98).

Esses são os subsídios.
Brasília, 05 de setembro de 2008.

Sérgio Tadao Sambosuke
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira


